PARECER Nº 2423,  DE 2007

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 61, DE 2007

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

            Por meio da Mensagem A-n.º 109/07, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 61, de 2007, que institui bônus aos integrantes do Quadro do Magistério, e dá outras providências.

            Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 4(quatro) emendas.

            Por força da Mensagem Aditiva nº 116/2007, a proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

            Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, o relator especial em substituição aquele órgão técnico, concluiu favoravelmente à aprovação do projeto e contrário à aprovação das emendas a ele apresentadas.

            Com a devida vênia, não concordamos com o entendimento do ilustre relator da Comissão de Educação, razão pela qual apresentamos o presente voto em separado.

            O vertente projeto cuida de matéria que pretende instituir bônus aos integrantes do Quadro do Magistério, em exercício nas unidades escolares, nos órgãos da estrutura básica da Secretaria da Educação ou afastados junto ao Programa da Ação de Parceria Educacional Estado-Município,abrangendo pessoal do Quadro do Magistério

            No tocante ao mérito, a medida dá continuidade à instituição de um valioso estímulo à presença efetiva do professor no exercício de suas atribuições, em continuidade à política educacional de valorização dos educadores do Estado.

            Por essas razões,  recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social. 

DAS EMENDAS

            A emenda de nº 1 pretende alterar o valor do bônus para R$1.500,00(hum mil e quinhentos reais).

            Não recomendamos o acolhimento da emenda de nº1, pois a emenda, propõe alteração que contraria princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

            As emendas de nºs. 2 e 3 pretendem  estender aos professores aposentados o bônus instituído pelo artigo 1º.  matéria estranha à competência deste Legislativo. Pelas razões já expendidas, somos contrários à sua aprovação.

            Por tratar-se de bônus que objetiva contemplar o desempenho e e freqüência dos integrantes do Quadro do Magistério, a proposta inicial não abrange esta categoria de servidores – aposentados. Embora reconheça o relevante papel outrora prestado à educação do Estado, por aqueles servidores, entendemos que as medidas acessória pretendem disciplinar matéria que  foge das premissas que deram sustentação à propositura. Contrário à sua aprovação é o nosso entendimento.

            A emenda de n° 4  pretende acrescentar parágrafo 2º ao artigo 1º, objetivando  incorporar o benefício aos vencimentos, salários, décimo terceiro salário, e será considerado para cálculos de todas as vantagens pecuniárias, férias e 1/3(um terço) das férias.

            Trata-se de benefício a ser concedido uma única vez ao ano,  com a finalidade de valorizar os professores, de acordo com os resultados obtidos pelas ações desenvolvidas nas unidades escolares e a freqüência apresentada no exercício de 2007.



   Nosso parecer é contrário à aprovação da emenda de nº. 4.

            Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 61, de 2007, e pela rejeição  das emendas de nºs. 1 a 4.

a) Antonio Carlos – Relator

Aprovado como parecer o Voto em Separado do Dep. Antonio Carlos, favorável à proposição e contrário às emendas nºs 1 a 4.

Sala das Comissões, em 20-9-2007.

a) Roberto Felício – Presidente

Simão Pedro (com o parecer) – Antonio Carlos – Maria Lúcia Amary – José Bruno – Carlos Giannazi (com o parecer) – Rita Passos – Roberto Felício (com o parecer)

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS §4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

          De iniciativa do Poder Executivo, o Projeto de Lei Complementar nº. 61, de 2007 institui Bônus ao Quadro do Magistério e dá outras providências. 

          A proposição esteve em pauta no período regimental, tendo recebido quatro emendas. Passou a tramitar em regime de urgência, tendo solicitação do Senhor Governador, através da Mensagem nº. 116, de 5 de setembro de 2007. 

          Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, não recebeu parecer em tempo hábil. O Senhor Presidente designou Relator Especial, em substituição, tendo este se posicionado favoravelmente ao Projeto, sendo contrário a todas as emendas. 

          Cabe-me agora, na qualidade de Relator designado pela Comissão de Educação, analisar o mérito da proposição. 

          O bônus, concedido anualmente ao Quadro do Magistério, é o reconhecimento da precariedade dos vencimentos percebidos pela categoria e, ao mesmo tempo, do esforço que empreendem para manter as escolas funcionando.

          O bônus é também uma das formas de escamotear o problema salarial que vem se arrastando ao longo dos anos, a ponto de inibir a opção pela carreira. Entretanto, sua concessão anual já criou expectativa e os profissionais a incorporaram aos seus parcos rendimentos. Como o problema salarial persiste, é importante que se tenha como alternativa a ampliação do valor de referência de R$ 1.200,00 para R$1.500,00 

          A novidade deste projeto é a prevista antecipação, anunciada pelo governo, a ser paga em quatro parcelas mensais nos meses de setembro,  outubro, novembro e dezembro.

          O projeto apresenta dois problemas fundamentais: o bônus não é incorporado aos salários e vencimentos e não contempla os aposentados, que já deram ao ensino toda sua contribuição.

          Em razão desses problemas, foram elaboradas quatro emendas. As de nº.s 2 e nº.3 contemplam os aposentados.  A emenda  de nº. 4 incorpora o bônus aos vencimentos e salários. E a emenda nº. .1  amplia o valor de referência.

          Entendendo a importância social da categoria,somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº. 61, de 2007, com as emendas apresentadas, como forma de reconhecer e valorizar seu trabalho, fazendo justiça a esses profissionais.

          a)  CARLOS GIANNAZI

